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LEI No 176112015 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇA-0 DA LEI ORÇA MEN TARIA 
DE 2016 E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Santa Maria de Jetibá, Estado do Espírito Santo. 

Faço saber a todos os habitantes do Município de Santa Maria de Jetibá
ES, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO/ 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. r São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no §r do art. 165 
da Constituição Federal, e na Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, Lei de 
Responsabilidade Fiscal, as diretrizes orçamentárias do Município de Santa Maria de Jetibá-ES para 
2016, compreendendo: 

Município; 

I - as metas e prioridades da administração pública municipal; 
11 - a estrutura e organização dos orçamentos; 
III - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do 

IV- as disposições relativas à dívida pública municipal; 
V - as di:>posições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; 
VI- as disposições sobre alterações na legislação tributária; 
VII - as disposições finais. 

CAPÍTULO li 
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADM/NISTRAÇA-0 PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 2°. A elaboração e aprovação do Projeto de Lei Orçamentária de 
2016, bem como a execução da respectiva Lei, deverão ser compatíveis com as metas fiscais para o 
exercício de 2016 constantes do Anexo I da presente Lei. 

Parágrafo Único. As metas fiscais poderão ser ajustadas no Projeto de Lei 
Orçamentária de 2016, se verificadas, quando da sua elaboração, alterações da conjuntura nacional 
e estadual e dos parâmetros macroeconômicos utilizadas na estimativa das receitas e despesas, do 
comportamento da execução dos orçamentos de 2015 e de modificações na legislação que venham a 
afetar esses parâmetros. 

A rt. 3°. As prioridades e metas da administração pública municipal para o 
exercício financeiro de 2016, atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal 
do Município e as de manutenção dos órgãos e entidades que integram os orçamentos fiscal e da 
seguridade social, terão precedência na alocação dos recursos no Projeto e na Lei Orçamentária de 
2015, não se constituindo, todavia, em limite à programação da despesa. 

Parágrafo Único. As prioridades e metas de que trata o caput deste artigo 
estão definidas no Anexo !I. 

I cQPIA] 
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CAPÍTULO l/1 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 4°. Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I - programa, o instrumento de organização da atuação governamental, 
que articula um conjunto de ações que concorrem para a concretização de um objetivo comum 
preestabelecido, mensurado por indicadores instituídos no Plano Plurianual, visando à solução de um 
problema ou ao atendimento de determinada necessidade ou demanda da sociedade; 

11 - ação, menor nível da categoria de programação, cor-responde a 
operação da qual resultam produtos (bens ou serviços), que contribuem para atender o objetivo de 
um programa, incluindo-se também no conceito de ação as transferências obrigatórias a outros entes 
da federação e a pessoas físicas e jurídicas, na forma de subsídios, subvenções, auxilias, 
contribuições, doações, entre outros, e os financiamentos, sendo as ações, conforme suas 
características, assim classificadas: 

a) atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo 
de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e 
permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

b) projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um 
produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 

c) operação especial, despesas que não contribuem para a manutenção, 
expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não gera 
contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços; 

/I/ - órgão orçamentário, o maior nível da classificação institucional, que 
tem porfinalidade agrupar unidades orçamentárias; 

IV- unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional; 

V- concedente, o órgão ou a entidade da administração pública direta ou 
indireta responsável pela transferência de recursos financeiros, inclusive os decorrentes de 
descentralização de créditos orçamentários; 

VI- convenente, o órgão ou a entidade da administração pública direta ou 
indireta e as entidades privadas, com os quais a administração municipal pactue a transferência de 
recursos financeiros, inclusive quando decorrentes de descentralização de créditos orçamentários; 

§ 1 °. As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no Projeto de Lei Orçamentária de 2016 e na respectiva Lei, bem como nos créditos 
adicionais, por programas, projetos, atividades ou operações especiais. 

§ 2°. Cada ação orçamentária, entendida como sendo a atividade, o 
projeto ou a operação especial, deve identificar a função e a subfunção às quais se vincula. 

Art. 5°. Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a 
programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades das administrações direta e 
indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 
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Art. 6°. Na Lei Orçamentária Anual, que apresentará conjuntamente a 
programação dos orçamentos fiscal e da seguridade social, em consonância com a Portaria n° 42, de 
14 de abril de 1999, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e suas alterações, a 
Portaria Interministerial no 163, de 4 de maio de 2001, e suas alterações, a discriminação da despesa 
será apresentada por unidade orçamentária, por categoria da programação, com as respectivas 
dotações, indicando para cada uma a esfera orçamentária, a categoria econômica, o grupo de 
natureza de despesa e a modalidade de aplicação. 

§r A esfera orçamentária tem por finalidade identificar se o orçamento é 
fiscal (F), da seguridade social (S) ou de investimento (/). 

§ 2°. Os grupos de natureza de despesa (GND) constituem a agregação de 
elementos de despesa que apresenta as mesmas características quanto ao objeto de gasto, observada 
a seguinte discriminação: 

I- pessoal e encargos sociais (GND 1); 

/I- juros e encargos da dívida (GND 2); 

III- outras despesas correntes (GND 3); 

I V - investimentos (GND 4); 

V - inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à 
constituição ou aumento de capital de empresas (GND 5); e 

VI- amortização da dívida (GND 6). 

§ 3°. A reserva de contingência prevista no artigo 8o desta Lei será 
classificada no GND 9. 

§ 4°. A modalidade de aplicação (MA) indica se os recursos serão 
aplicados: 

I - diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário ou, 
mediante descentralização de crédito orçamentário, por outro órgão ou entidade integrante dos 
orçamentos fiscal ou da seguridade social; 

11 - indiretamente, mediante transferência, por outras esferas de governo, 
seus órgãos, fundos ou entidades ou por entidades provadas sem fins lucrativos, exceto o caso 
previsto no inciso 111 deste parágrafo; ou 

III - indiretamente, mediante delegação, por outros entes do Município ou 
consórcios públicos para aplicação de recursos em ações de responsabilidade exclusiva do Município 
que impliquem preservação ou acréscimo no valor de bens públicos municipais. 

§ 5°. A modalidade de aplicação (MA) referida no § 4° deste artigo será 
identifica da Lei Orçamentária, no mínimo, pelos seguintes códigos: 

I - transferências à União (MA 20); 

11 - transferências a Estados e ao Distrito Federal (MA 30) 
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1/I - transferências a Estados e ao Distrito Federal - Fundo a Fundo (MA 
31); 

I V - transferências a Municípios (MA 40); 

V- transferências a Municípios - Fundo a Fundo (MA 41); 

VI - execução orçamentária delegada a Municípios (MA 42); 

VII- transferências a instituições privadas sem fins lucrativos (MA 50); 

VIII - transferências a instituições privadas com fins lucrativos (MA 60); 

IX- transferências a instituições multigovernamentais (MA 70); 

X - transferências a consórcios públicos (MA 71); 

XI - execução orçamentária delegada a consórcios públicos (MA 72); 

XII- transferências ao exterior (MA 80); 

XIII - aplicações diretas (MA 90); 

XIV - aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, fundos, e 
entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social (MA 91); 

X V - aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, fundos, e 
entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social com consórcio público do qual o 
ente participe (MA 93); 

X VI - aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, fundos, e 
entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social com consórcio público do qual o 
ente não participe (MA 94); 

XVII- a definir (MA 99). 

§ 6". O empenho da despesa não poderá ser realizado com modalidade de 
aplicação "a definir" (MA 99). 

§ r É vedada a execução orçamentária de programação que utilize a 
designação "a definir" ou outra que não permita sua identificação precisa. 

Art. 7". A alocação dos créditos orçamentários será fe ita diretamente à 
unidade orçamentária responsável pela execução das ações correspondentes, ficando vedada a 
consignação de recursos a título de transferências para unidades orçamentárias integrantes dos 
orçamentos fiscal e da seguridade social. 

Art. 8°. O valor da reserva de contingência será de, no mínimo, 2% (dois 
por cento) da receita corrente líquida. 
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§ r Os recursos da reserva de contingência serão destinados ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de 
resultado primário positivo, se for o caso, e também para abertura de Créditos Adicionais 
Suplementares conforme disposto no artigo 5° da Portaria MPO n° 4211999 e artigo 8° da Portaria 
STNn o 163/2001. 

§ 2°. Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, 
caso estes não se concretizem até o dia O 1 de outubro de 2016, poderão ser utilizados por ato do 
Chefe do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações 
que se tornaram insuficientes. 

Art. 9°. O Poder Executivo encaminhará o Projeto de Lei Orçamentária, à 
Câmara Municipal no prazo estabdecido no artigo 3° da Lei Complementar Estadual no 0 7, de 6 de 
julho de 1990. 

CAPÍTULO IV 
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO 

MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES 

Art. 10. A elaboração do Projeto de Lei Orçamentária de 2016, a 
aprovação e a execução da respectiva Lei deverão evidenciar a transparência da gestão fiscal, 
possibilitando amplo acesso às informações pela sociedade, em consonância com a Lei Federal n° 
131, de 27 de maio de 2009, e com a Lei Federal no 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

§ r Serão divulgados na internet pelo Poder Executivo: 

I - as estimativas das receitas de que trata o artigo 12, § 3~ da Lei 
Complementar Federal no 101/2000; 

li - o Projeto de Lei Orçamentária de 2016, inclusive em versão 
simplificada, seus anexos e as informações complementares; 

III - a Lei Orçamentária de 2016 e seus anexos; 

I V - a Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2016 e seus anexos. 

§ 2°. Para assegurar a transparência e a participação da sociedade 
durante o processo de elaboração da proposta orçamentária serão promovidas audiências públicas, 
nos termos do artigo 48 da Lei Complementar Federal n° 101/2000. 

A rt. 11. O Poder Executivo colocará à disposição dos demais Poderes, do 
Ministério Público e do Instituto de Previdência dos Servidores, até 18 de agosto de 2015, os estudos 
e as estimativas das receitas para o exercício de 2016, inclusive da receita corrente líquida e as 
respectivas memórias de cálculo, conforme estabelecido no artigo 12, § 3° da Lei Complementar 
Federal n° 10112000. 

Parágrafo Único. O Poder Legislativo e o Instituto de Previdência dos 
Servidores encaminharão ao Poder Executivo suas respectivas propostas orçamentárias até 29 de 
agosto de 2015. 
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Art. 12. Os projetos de Lei Orçamentária de 2016 e de créditos adicionais, 
bem como suas propostas de modificações serão detalhados e apresentados na forma desta Lei. 

§ r. Os créditos adicionais encaminhados pelo Poder Executivo e 
aprovados pelo Poder Legislativo serão considerados automaticamente abertos com a sanção e 
publicação da respectiva Lei. 

§ 2°. Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito 
adicional. 

§ 3°. As fontes de recursos aprovadas na Lei Orçamentária e em seus 
créditos adicionais poderão ser alteradas, por meio de decreto do Prefeito Municipal, nos limites 
fixados na Lei Orçamentária Anual. 

§ 4 °. O Projeto de Lei Orçamentária e a Lei Orçamentária para o exercício 
de 2016 deverão conter autorização para abertura de créditos suplementares, até o limite de 40% 
(quarenta por cento) do total da proposta orçamentária e da Lei Orçamentária. 

Art. 13. As alterações decorrentes de abertura e reabertura dos créditos 
adicionais, nos limites fixados na Lei Orçamentária Anual, por intermédio de decreto do Prefeito 
Municipal, integrarão e modificarfic os quadros de detalhamento de despesas. 

Art. 14. Fica o Poder Executivo autorizado, mediante decreto, a criar 
fontes de recursos e grupos de despesas em atividades, projetos e operações especiais consignados na 
Lei Orçamentária de 2016, conforme artigo 42 da Lei Federal n° 4.320/1964, obedecido o limite 
autorizado no§ 4° do artigo 13 desta Lei. 

Art. 15. Na programação da despesa os investimentos em fase de execução 
terão prioridade sobre os novos projetos. 

Art. 16. Em atenção do disposto no artigo 4~ inciso !, alínea ".f' da Lei 
Complementar Federal n° 101/2000, fica estabelecido que a transferência de recursos do Tesouro 
Municipal a entidades privadas beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, 
recreativo, cultural, esportivo, de cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do 
associativismo municipal e dependerá de autorização em lei especifica. 

Parágrafo Único. As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro 
Municipal deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma 
estabelecida pelo serviço de contabilidade municipal (Art. 70, parágrafo único da Constituição 
Federal). 

Art. 1 7. O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público 
Municipal, obedecerá ao estabelecido no Artigo 50, § 3° da Lei Complementar Federal n° 101/2000. 

Parágrafo Único. Em atenção ao disposto no artigo 4~ inciso 1, alínea "e" 
da Lei Complementar Federal n° 101/2000, os custos serão apurados através de operações 
orçamentárias, tomando-se por base as metas fiscais previstas nas planilhas das despesas e nas metas 
fisicas realizadas e apuradas ao fina l do exercício. 

Art. 18. Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no Plano 
Plurianual, que integrarem a Lei Orçamentária de 2016 serão objeto de avaliação permanente pelos 
responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar 
seus custos e cumprimento das metas fisicas estabelecidas, conforme contido no artigo 4~ inciso I, 
alínea "e" da Lei Complementar Federal n° 1 O 112000. ~ ~ ~ 
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CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

A rt. 19. A Lei Orçamentária de 2015 poderá conter autorização para 
contratação de Operações de Crédito para atendimento a D espesas de Capital, observado o limite de 
endividamento, de até 50% das Receitas Correntes Líquidas apuradas até o final do semestre anterior 
à assinatura do contrato, na forma estabelecida na Lei Complementar Federal n ° 10112000. 

Art. 20. A contratação de operações de crédito dependerá de autorização 
em lei especifica. 

Art. 21. Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação 
pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário 
através da limitação de empenho e movimentação financeira, conforme disposto no artigo 31, § 1 ~ 
inciso 11 da Lei Complementar Federal n ° 10112000. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSOAL E 

ENCARGOS SOCIAIS 

A rt. 22. O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa, 
poderão em 2016, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a 
remuneração de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público ou 
caráter temporário na forma de lei, observados os limites e as regras da Lei Complementar Federal 
n° 10112000. 

Parágrafo Único. Os recursos para as despesas decorrentes destes atos 
deverão estar previstos na lei de orçamento para 2016. 

A rt. 23. Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da Constituição 
Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos Poderes em 2016, Executivo e Legislativo, não 
excederá em Percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no exercício de 2015, 
acrescida de 5%, obedecido o limite prudencial de 51,30% e 5,70% da Receita Corrente Líquida, 
respectivamente, conforme disposto no artigo 71 da Lei Complementar Federal n° 10112000. 

Art. 24. Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse 
público, devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal poderá 
autorizar a realização de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não 
excederem a 95% do limite estabelecido no artigo 20, inciso /li da Lei Complementar Federal no 
10112000. 

A rt. 25. O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir 
as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na Lei Complementar Federal 
n° 10112000: 

I- eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
1/- eliminação das despesas com horas-extras; 
1/1- exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 
IV- demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 
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Art. 26. Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como 
terceirização de mão-de-obra referente a substituição de servidores de que trata o art. 18, § 1 o da Lei 
Complementar Federal n° 10112000, a contratação de mão-de-obra cujas atividades ou fimções 
guardem relação com atividades ou funções previstas no Plano de Cargos da Administração 
Municipal, ou ainda, atividades próprias da Administração Pública Municipal, desde que, em ambos 
os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de 
terceiros. 

Parágrafo Único. Quando a contratação de mão-de-obra envolver também 
fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do contratado ou de 
terceiros, por não caracterizar substituição de servidores, a despesa será classificada em outros 
elementos de despesa que não o "34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de 
Terceirização ". 

CAPÍTULO VII 
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 27. Na hipótese de alteração na legislação tributária, posterior ao 
encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária de 2016 ao Poder Legislativo, e que implique em 
excesso de arrecadação, nos termos da Lei Federal n° 4.320/1964, quanto à estimativa de receita 
constante do referido projeto de lei, os recursos correspondentes deverão ser incluídos por ocasião 
da tramitação do mesmo na Câmara Municipal. 

Parágrafo Único. Caso a alteração mencionada no caput deste artigo 
ocorra posteriormente à aprovação da Lei pelo Poder Legislativo, os recursos correspondentes 
deverão ser objeto de autorização legislativa. 

Art. 28. A concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita somente poderá ser aprovada caso atenda às 
exigências contidas no artigo 14 da Lei Complementar Federal n° 10112000. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 29. A execução da Lei Orçamentária de 2016 e dos créditos adicionais 
obedecerá aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência na Administração Públic.:: Municipal. 

A rt. 30. A despesa não poderá ser realizada se não houver comprovada e 
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária para atendê-la, sendo vedada a adoção de 
qualquer procedimento que viabilize a sua realização sem observar a referida disponibilidade. 

§ r . A contabilidade registrará todos os atos e fatos relativos à gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial, independentemente de sua legalidade, sem prejuízo das 
responsabilidades e demais consequências advindas da inobservância do disposto no caput deste 
artigo. 

§ 2~ Para assegurar o acompanhamento da execução orçamentária, o 
conhecimento da composição patrimonial, a determinação dos custos e a análise dos resultados 
econômicos e financeiros a que se refere o artigo 85 da Lei Federal n° 4.32011964, integrarão os 
serviços de contabilidade do Município todos os órgãos e setores que possuam atribuições inerentes à 
escrituração e evidenciação da gestão orçamentária, financeira e patrimonial das entidades 
integrantes do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Município. ~~~ 
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A rt. 31. Para efeitos do §3° do artigo 16 da Lei Complementar Federal no 
10112000, entende-se como despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e 
serviços, os limites previstos nos incisos I e li do artigo 24 da Lei Federal 8. 666, de 21 de junho de 
1993. 

A rt. 32. Na hipótese do Projeto de Lei Orçamentária de 2016 não ser 
sancionado pelo Prefeito Municipal até 31 de dezembro de 2015, a programação dele constante, na 
forma da proposta enviada à Câmara Municipal, poderá ser executada, no máximo em 3 (três) meses, 
até que o projeto seja sancionado, até o limite de 1112 (um doze avos), ao mês, do total de cada 
unidade orçamentária. 

§ 1". Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária 
a utilização dos recursos autorizados neste artigo. 

§ 2". Inclui-se no disposto no caput deste artigo as ações que estavam em 
execução em 2015. 

§ 3°. Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as dotações 
para atender às despesas com: 

I - pessoal e encargos sociais; 

II - benejicios assistenciais; 

/li - serviço da dívida; 

IV- pagamento de compromissos correntes nas áreas de saúde, educação 
e assistência social; 

V - categorias de programação cujos recursos sejam provenientes de 
operações de crédito ou de transferências da União e do Estado; 

VI - categorias de programação cujos recursos em-respondam à 
contrapartida do Município em relação aos recursos previstos no inciso anterior; 

VII- calamidade pública. 

Art. 33. Em cumprimento ao artigo 54 da Lei Complementar Federal n° 
10112000, o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas do Estado 
os respectivos Relatórios de Gestão Fiscal, no prazo de 30 (trinta) dias após o final do semestre. 

A rt. 34. Caso necessária e limitação do empenho das dotações 
orçamentárias e da movimentação financeira, essa será feita de forma proporcional no montante dos 
recursos alocados pra o atendimento de outras despesas correntes, investimento e inversões 
financeiras de cada Poder, exch<fdas as despesas que constituem obrigações constitucionais ou 
legais. 

Parágrafo Único. A limitação de empenho referida no caput deste artigo 
deverá ser realizada por cada Poder ou Órgão de forma autônoma, após apresentação das devidas 
justificativas, metodologia e memória de cálculo por parte do Poder Executivo, que comprovem que a 
realização da receita não comportará o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal 
estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais. 
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Art. 35. Os Poderes Legislativo e Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias 
após a publicação da Lei Orçamentária Anual, publicarão o quadro de detalhamento de despesa, por 
unidade orçamentária integrante dos orçamentos fiscal e da seguridade social, especificando, para 
cada projeto, atividade e operação especial, a esfera orçamentária, a fon te de recursos, a categoria 
econômica, o grupo de despesa e a modalidade de aplicação, conforme estabelecido no artigo 6° da 
Portaria Interministerial n° I 6312001. 

§ 1". As alterações dos quadros de detalhamento de despesa que 
implicarem exclusivamente em alteração de modalidades de aplicação (MA), serão aprovadas por 
meio de atos administrativos próprios pelos Chefes de cada um dos Poderes. 

§ 2". O Poder Executivo publicará, até 30 (trinta) dias após o 
encerramento de cada bimestre, relatório resumido de execução orçamentária, bem como relatório 
indicativo de realização da receita, para fins de verificação do estabelecido nos artigos 9° e 13 da Lei 
Complementar Federal n° 10II2000. 

§ 3". Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, 
compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo 
ser-lhes-ão entregues até o dia 20 (vinte) de cada mês. 

A rt. 36. As unidades orçamentárias responsáveis pela execução dos 
créditos orçamentário e adicionais aprovados especificarão o elemento de despesa somente no 
momento em que se processar o empenho da despesa, observados os limites fixados para cada 
categoria de programação e respectivos grupos de natureza da despesa e modalidade de aplicação. 

A rt. 37. Até 30 (trinta) dias após a publicação dos orçamentos, o Poder 
Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução mensal de 
desembolso. 

Art. 38. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a assinar convênios 
com os Governos Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta, 
para a aquisição de bens e para a realização de obras ou serviços de competência ou não do 
Município. 

Art. 39. Integram esta Lei os seguintes anexos: 

I- Anexo I - Metas Fiscais; 

11- Anexo II - Metas e Prioridades; 

111- Anexo III- Riscos Fiscais. 

Art. 40. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 41. Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

Santa Maria de Jetibá-ES, 03 de Junho de 2015. 

EDUARDO STUHR 
Prefeito Municipal 
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ANEXO 1- METAS FISCAIS 

A Lei Complementar Federal n° i Oi , de 4 de maio de 2000 (LRF), estabelece, em seu artigo 4~ §§ i 0 

e 2~ que integrará a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) o Anexo de Metas Fiscais (AMF). Em 
cumprimento a essa determinação legal, o referido Anexo inclui os seguintes demonstrativos: 

• Demonstrativo I: Metas Anuais (LRF, Art. 4~ § i ) 
Estabelece metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, 
resultado nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se 
referirem e para os dois seguintes. 

• Demonstrativo li: Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior 
(LRF, Art. 4~ § 2~ inciso I) 
Compara as metas fixadas e o resultado obtido no exercício financeiro do segundo ano 
anterior ao ano de referência da LDO. 

• Demonstrativo I/I: Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios 
Anteriores (LRF, Art. 4 ~ §2~ Inciso II) 
Estabelece as metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem 
os resultados pretendidos, comparadas com as metas fiscais fixadas nos três exercícios 
anteriores, evidenciando a consistência das mesmas com as premissas e os objetivos da 
Polílica Econômica Nacional. 

• Demonstrativo I V: Evolução do Patrimônio Líquido (LRF, Art. 4~ § 2~ inciso III) 
Contém a demonstração da evolução do Patrimônio Líquido dos últimos três exercícios 
anteriores ao ano de edição da respectiva LDO. 

• Demonstrativo V: Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos 
(LRF, Art. 4~ §2~ Inciso 1/1) 
Estabelece a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos, sendo 
vedada a aplicação de receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que 
integram o patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada 
por lei ao Regime Geral de Previdência Social ou ao RPPS. 

• Demonstrativo VI: Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de 
Previdência dos Servidores (RP PS) (LRF, Art. 4~ §2~ Inciso IV, alínea "a") 
A avaliação da situação finance ira é baseada no Demonstrativo das Receitas e Despesas 
Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, publicado no 
Relatório Resumido de Execução Orçamentária - RREO do último bimestre do segundo ao 
quarto anos anteriores ao ano de referência da LDO. 

• Demonstrativo Vll: Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita (LRF, Art. 4~ §2~ 
Inciso V) 
Identifica os tributos para os quais estão previstos renúncias de receita, destacando-se a 
modalidade da renúncia (anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, etc.) os 
setores/programas/beneficiários a serem favorecidos, a previsão da renúncia para o ano de 
referência da LDO e para os dois exercícios seguintes, e as medidas de compensação pela 
perda previs ta de receita com a renúncia. 
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• Demonstrativo VIII: Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 
Continuado (LRF, Art. 4~ §2~ Inciso V) 

Informa os valores previstos de novas despesas obrigatórias de caráter continuado (DOCC) 
para o exercício a que se refere a LDO, deduzindo-as da margem bruta de expansão 
(aumento permanente de receita e redução permanente de despesa). 

Os conceitos adotados na composição dos índices e valores do Anexo de Metas Fiscais tiveram como 
base a Portaria STN no 637, de 18 de outubro de 2012, que aprova a 5n edição do Manual de 
Demonstrativos Fiscais (MDF) aplicado à União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme a 
seguir: 

Receita Total- Registra os valores estimados de Receita Total. 

Receitas Primárias - Correspondem ao total das receitas orçamentárias deduzidas as operações de 
crédito, as operações de crédito, as provenientes de rendimentos de aplicações financeiras e retorno 
de operações de crédito Ouros e amortizações), o recebimento de recursos oriundos de empréstimos 
concedidos e as receitas de privatizações. O resultado dessa operação será utilizado para o cálculo 
do resultado primário. 

Despesa Total - Registra os valores estimados de Despesa Total. 

Despesas Primárias - Correspondem ao total das despesas orçamentárias deduzidas as despesas com 
juros e amortização da dívida interna e externa, com a aquisição de títulos de capital integralizado e 
as despesas de concessão de empréstimos com retorno garantido. O resultado dessa operação será 
utilizado para o cálculo do resultado primário. 

Resultado Primário - Indica se os níveis de gastos orçamentários são compatíveis com sua 
arrecadação, ou seja, se as Receitas Primárias são capazes de suportar as Despesas Primárias. É o 
resultado da diferença entre as Receitas Primárias e as Despesas Primárias. 

Resultado Nominal - Representa a diferença entre o saldo da dívida fiscal líquida em 31 de 
dezembro de determinado ano em relação ao apurado em 31 de dezembro do ano anterior. 

Dívida Pública Consolidada - Corresponde ao montante total apurado: 

• das obrigações financeiras, inclusive as decorrentes de emissão de títulos, assumidas em 
virtude de leis, contratos, convênios ou tratados; 

• das obrigações financeiras, assumidas em virtude da realização de operações de crédito para 
amortização em prazo superior a doze meses, ou que, embora de prazo inferior a doze meses, 
tenham constado como receitas no orçamento; 

• dos precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos durante a 
execução do orçamento em que houverem sido incluídos. 

Dívida Consolidada Líquida (DCL) - Corresponde à dívida pública consolidada, deduzidos os 
valores que compreendem o ativo disponível e os haveres financeiros, líquidos dos Restos a 
Pagar Processados. 

Dívida Fiscal Líquida - Corresponde ao saldo da divida consolidada líquida somada às receitas 
de privatização, deduzidos os passivos reconhecidos, decorrentes de déficits ocorridos em 
exercícios anteriores. 
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Valores a Preços Correntes - Identifica os valores das metas fiscais tomando como base o 
cenano macroeconomzco, de forma que os valores apresentados sejam claramente 
fundamentados, para os três exercícios orçamentários anteriores ao ano de referência da LDO, 
para o exercício financeiro a que se refere a LDO e para os dois exercícios seguintes. 

Valores a Preços Constantes - Identifica os valores a preços constantes, que equivalem aos 
valores correntes abstraídos da variação do poder aquisitivo da moeda, ou seja, expurgando os 
índices de inflação ou deflação aplicados no cálculo do valor corrente, trazendo os valores das 
metas anuais para valores praticados no ano anterior ao ano de referência da LDO, para os três 
exercícios orçamentários antenores ao ano de referência da LDO, para o exercício orçamentário 
a que se refere a LDO e para os dois exercícios seguintes. 
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Demandas judiciais 

SlllTOT.\ l 

MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DE JETIBÁ - ES 

PASSIVOS CONTINGENTES 

Descrição 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências 
2016 

Valor 

PROVIDÊNCIAS 

Descrição 

1.940 000.00 Cobenura com recursos orçamcmáno" pre' isros e re..,cn a de contmg.ênc1a 

1 940.000,00 Sl"BTOTA L 

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS 

Descrição Valor Descrição 
Frustração de arrecadação 1 000 000.00 Lunnaçào dç- t..'mpcnhu 

'>111 10 1 \I. 1 000 000 00 ~l iiTOT.\1. 

101 \1 2 940 000.00 10'1 \ I. 

I-\ I ~ o11ubll:tlod,• r tí Mu:u l-leu· .o•uc:o /."/ /'tÍ'!.!IJcl j ft•/ 

~ 

~t~ g ~ 
3 ' c ~ 

~·~~ 

, -

Valor 

I 940 000.00 

1.940 000,00 

Valor 
I O(Ht tiiO.I~l 

1 000 000 00 

2 940 000,00 

1:•\ I. /Jrth!u, il('\ ele '"I IH ore I /l ' l 



MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DE JETIBÁ - ES 

AMF- Demonstrativo I (LRF, art 4°_, § 1°) 
- -

ESPECIFICAÇÃO Valor 
Corrente 

(a) 

Receita Total 96.973.997,76 

Recei tas Primárias ( I) 96.893 729,84 

Despesa Total 96 773 997.76 

Despesas Pnmanas (11) 96 693 729.84 

RESULTADO PRIMÁRIO 111 = (1 -11) 200 000,00 

Resultado Nommal 200 000.00 

Div1da Pública Consolidada 750 565 34 

Div1da Consolldaoa Liqu1da (4 831 631 73) 

Rece1tas Pnmánas Advmdas de PPP (IV) 0.00 

Despesas Pnmánas Advindas de PPP (V) 0.00 

Impacto do Saldo das PPP (VIl = (IV -V) o 00 
----· ------

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

Metas Anuais 
201 6 

2016 
Valor % PIS Valor 

Constante (a I PIS) Corrente 
X 100 (b) 

91.918.481.29 0,094 102.159.554,66 

91 .842.397.95 0,094 102 074 994,52 

91 728 907.83 0.094 101.959 554.66 

91 652 824,49 0.094 101 874 994.52 

189 573.46 0,000 200 000.00 

189.573,46 0,000 200 000 00 

711 436.34 0.001 593 065.34 

(4 579 745 72) -0.005 (5 235 072 98) 

0.00 0.000 o 00 

0,00 0.000 o 00 

0.00 0.000 000 

Nota : O cálculo das metas fo1 realizado considerando-se o seguinte cenário macroeconômico: 

VARIÁVEIS 2016 

PIB real (crescimento% anual) 2.80 

Taxa real de juro implicito sobre a div1da liquida do Governo (média % anual) 17,00 

Câmbio (RS/USS - Final do Ano) 2.56 

Inflação Média (% anual) projetada com base em indice oficial de inflação 5,50 

Projeção do PIB do Estado - RS 1 00 103 400.000.000,00 

/:1\/. ( ulllclh:llddl/l fJlib/lc.:il /_/dl"ollh.li/S/ l'ci_..:m,,Jdl·i 

2017 
Valor % PIS 

Constante (b I PIS) 
X 100 

91 916.185.19 0.097 

91.840 103.76 0,097 

91.736 238.86 0.097 

91 660.157 43 o 097 

179 946.33 0.000 

179 946 .33 0.000 

533.599 .66 o 001 

(4 71 o 160.88) -0 005 

0,00 0.000 

0,00 0,000 

0.00 0.000 
--~-

2017 

3.00 

17,00 

2,60 

5,35 

105.400 000.000,00 

R$ 1.00 

2018 
Valor Valor % PIS 

Corrente Constante (c I PIS) 
(c) X 100 

107.267.532,40 91.480.550,79 99,776 

107.178.744 25 9 1.404 829,94 99,694 

107 067 .532 40 91.309.985,57 99.590 

106 867 532 .40 91.139 420.35 99.404 

311 211.8t 265 409,59 0.290 

311 211.8t 265 409.59 0.289 

435 565.34 371 461.49 0.405 

(5 515 149 38) (4 703 463 31) -5.130 

0.00 0.00 0.000 

o 00 o 00 o 000 

0.00 o 00 0.000 

2018 

2.00 

17.00 

2,60 

5,50 

107.508.000,00 

~\\ ro ~ 

~ ~ 
~~~ 

1..!-~ x- ~~ 
"& -~~ 

/-,,I. J'r :;,\,in d~· \nfi\IOn' I /I ).f 



MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DE JETIBÁ - ES 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXOS DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOF 
2016 

AMF - Demonstrativo l i (LRF, art 4°, §2°, Inciso I) 

Metas Previstas Metas Realizadas Variação 

ESPECIFICAÇÃO em 2014 %PIB em 2014 %PIB 

(a) (b) Valor (c) = (b-a) 

Rece1ta Total 82 317 000,00 0,083 97 752 158,61 o 099 15 435 158,61 

Rece1tas Pnmánas (I) 82 317 00000 0.083 97 752 158,61 0.099 15 435.158.61 

Despesa Total 82 317 000 00 o 083 91 690 911,38 0,092 9.373.911,38 

Despesas Primánas (li) 81 817 000.00 0.082 91 388 040,08 0,092 9.571.040,08 

RESULTADO PRIMÁRIO 111 = (1-11) 500 000.00 0.001 6 364 118,53 0,007 5 864118,53 

Resullado Nommal 16 978 969,32 0.017 16 978 969.32 0.017 0,00 

Div1da Pública Consolidada 1.002 013,61 0,001 1 272 229.70 0.001 270.216,09 

Div1da Consolidada Liqu1da (864 350,40) -0.001 (4 248 895,68) -0,004 (3 .384.545,28) 

Rece1tas Primárias Advindas de PPP (IV) 0,00 0,000 0,00 0,000 0,00 

Despesas Primánas Advmdas de PPP (V) 0.00 0,000 0.00 0.000 0,00 

Impacto do Saldo das PPP (VI) = (IV - V) 0,00 0,000 0,00 0,000 0.00 

Nota: PIB Estadual Previsto e Real izado para 2014 

ESPECIFICAÇÃO VALOR 

Previsão do PIB Estadual para 201 4 99 200.000.000,00 

valor efetivo (realizado) do PIB Estadual para 2014 99.200.000.000 '00 

R$ 1.00 

%(e/a) 
X 100 

18,751 

18,751 

11.387 

11 ,698 

1 172,824 

0.000 

26.967 

391,571 

0,000 

0000 

0,000 

~~~ 
cgdwvuJty $tulw 

Prefeito Municipal 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS Prt:lei~(J~ 
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORE~ 

2016 
........ ..... ...... """ .. .... ... .... ........ ". ..... ' ' . ..... ' -~ ' :1 - ' "'~·~~ " 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CORRENTES 

2013 201 4 % 2015 % 2016 % 2017 

Receita Total 66.334.734,78 82.317.000,00 24,09 104.747.997,65 27,25 96.973.997,76 -7,42 102.159.554,66 

Receitas Primárias (I) 66.334.734,78 82.317.000,00 24,09 104.747.997,65 27,25 96.893.729,84 -7,50 102.074.994,52 

Despesa Total 70.235.734,78 82.317.000,00 17,20 104.747.997,65 27,25 96.773.997,76 -7,61 101 .959.554,66 

Despesas Primárias (11) 68.965.451 ,00 81 .817.000,00 18,64 104.475.497,65 27,69 96.693.729,84 -7,45 101 .874.994,52 

RESULTADO PRIMÁRIO 111 = (1-11) (2.630. 716,22) 500.000,00 -119,01 272.500,00 -45,50 200.000,00 -26,61 200.000,00 

Resultado Nominal 15.317.757,86 16.978.969,32 10,85 272.500,00 -98,40 200.000,00 -26,61 200.000,00 

Dívida Pública Consolidada 1.272.229,70 1 002 013.61 -21 ,24 908.065,44 -9.38 750 565,34 -17,35 593.065,34 

Dívida Consolidada Liqu1da (1.838 032,94) (864.350,40) -52,97 (4.461 .340,47) 416,15 (4.831.631 ,73) 8,30 (5 235.072,98) 

Receitas Pnmárias Advindas de PPP (IV) 0,00 o 00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Primárias Advindas de PPP (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Impacto do Saldo das PPP (VI) = {IV- V) 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CONST ANTH 

2013 2014 % 2015 % 2016 % 2017 

Receita Total 74 666.934,68 87.124.312,80 16,68 104.747.997,65 20.23 91 .918.481 ,29 -12,25 91 916. 185,19 

Rece1tas Primárias (I) 74.666.934,68 87124312,80 16.68 104.747.997,65 20,23 91 842.397,95 -12,32 91 840.103 76 

Despesa Total 79 057.933,05 87.1 24 312,80 10.20 104.747.997,65 20,23 91 728.907,83 -12,43 91 736.238,86 

Despesas Primárias (11) 77.628.090,96 86 595.112.80 11.55 104.475 497,65 20,65 91.652.824,49 -12,27 91 660.157,43 

RESULTADO PRIMARIO 111 = (1-11) {2.961 156,28) 529 200.00 -117,87 272.500,00 -48,51 189.573,46 -30,43 179.946.33 

Resultado Nominal 17.241 .796,92 17 970.541.13 4,23 272.500,00 -98,48 189 573,46 -30,43 179 946,33 

Dívida Pública Consolidada 1.432 032,44 1.060 531 ,21 -25,94 908 065,44 -14,38 711 436,34 -21,65 533.599,66 

Dívida Consolidada Liquida {2.068.905,32) (91 4.828.46) -55,78 {4.461 340.47) 387,67 (4.579 745,72) 2.65 {4 710 160,88) 

Receitas Primárias Advindas de PPP (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Primárias Advindas de PPP (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Impacto do Saldo das PPP {VI) = {IV- V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
--· ----

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes 

ÍNDICES DE INFLAÇÃO 

2013 I 201 4 I 2015* I 2016* I 2017 
5,91 6,35 5,84 5,50 5,35 

/c&/ ( 1111/ol~l!ldot./, l'llhflo</J ,',·JI·oilll"il\ 1~p-"d }',ígmo I dt• 1 

% 2018 % 

5,35 107.267.532,40 5,00 

5,35 107.178.744,25 5,00 

5,36 107.067.532,40 5,01 

5,36 106.867.532,40 4,90 

0.00 311 .211 .8~ 55,61 

0,00 311 211 ,8~ 55,61 

-20,98 435 565.34 -26,56 

8.35 (5.515 149.38) 5,35 

0.00 o 00 0,00 

0,00 0.00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

% 2018 % 

-10,16 91.480 550,79 -0,47 

-1 0,16 91 404 829,94 -0,47 

-10,15 91.309.985,57 -0,47 

-10,15 91.139.420,35 -0.57 

-5.08 265.409,59 47,49 

-14,72 265.409,59 47,49 

-32,61 371.461.49 -30.39 

-7 60 (4 703.463,31) -0,14 

0,00 0.00 0.00 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

I 2018 

5,50 

l:t\1 l'rndur(k' dt ' o/1'! .n1· I i I). I 



MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DE JETIBÁ- ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORE~ 

2016 
*Inflação Média(% anual) projetada com base no IPCA, divulgado pelo IBGE. 

I c\ l ( ulllclhi/Jd,{(/~.-· /'úMtul 1-/.:tJÚIIh t i /\f J)út:mu .'(iel 

tf~ 
c •' 
Õ:~\\. 

~~~ 

J .f\ I f'ro.lurr;e, clt' _\ofnrore 1/l J. f 



AMF - Tabela IV (lrf, art. 4°, §2°, inciso 11) 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Patnmõn1o/Capital 

Reservas 

Resultado Acumulado 

Total 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Patnmõmo 

Reservas 

Lucros ou Prejuizos Acumulados 

Total 

MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DE JETIBÁ - ES 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXOS DE METAS FISCAIS 

Evolução do Patrimônio Líquido 
2016 

PREFEITURA CONSOLIDADO 

2014 % 2013 % 

82 679 197.84 100.000 83 098 836 49 100,000 

o 00 0,000 0.00 o 000 

o 00 o 000 0.00 0,000 

82.679.197.84 100% 83 098 836.49 100% 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

2014 % 201 3 % 

9 568 890,93 100.000 19 083 886.78 100,000 

o 00 0.000 0.00 0,000 

000 0,000 0.00 0,000 

9.568 890,93 100% 19 083.886,78 100% 

2012 
50.493.090,61 

0,00 

0,00 

50 493 090,61 

2012 
20.771.502,31 

0.00 

0,00 

20.771.502,31 

~·~~ 
cg~$uJvr; 

Prefeito Municipal 

R$ I 00 

% 

100,000 

0,000 

0,000 

100% 

% 

100,000 

0,000 

0,000 

100% 

S1stema de Admm1stração de Fmanças Públicas Págma 1 de 1 E&L Produções de Software L TOA 



MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DE JETIBÁ- ES 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXOS DE METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS ORTIDOS COM ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

2016 
\\ IF-Iabdn\'(lrfart-1" §1" inciso lll ) R$ I OU 

HECEIT.\ S IH: \l. l:t..\1) \~ 2111~ 2013 2012 

RECE I'I',\S IH. C.\PITAL - ALI ENAÇ,\0 OE .\TI\ '0~ (I) 0,00 1>7.~94,11~ 0,00 

Altl!naç:io de llcns M<h CIS 0.00 h7 S<J-1.04 0.00 

Alocnaç:lu de llcns I mó'"'' 0,00 0,00 0,00 

OE~ I'ES.\S EXE< I I \ll\.., 2!11~ 2013 2012 

\I'LIC\('.\0 DOS llECTilSOS LM ALI F:i\,\ (',\0 DI: \11\ 0' (li) O,Cl() (.7.59~.0~ 0,00 

DESPESAS DE CA I' ITAI. 0,00 (.7.~')4,0~ 0,0() 

lm cslum:n ln~ 0.00 1•7 5'J.I.O-I 0,00 

lmcrs<ll's I·Jnancc1ras 0.00 0.00 0.00 

Antorll/a,·;lo de Di\tda 0,00 0.00 0.00 

I>ESI'ES \~ ( OllRE:'I:TES DOS ltEGI\I ES I> E I'IU;\ lllL'( I\~ II.UU 0,00 0,00 

Rcgnnc (icral de Prc\ 1dêncm St'lCial 0.00 o 00 0 .00 

Rcg.1mc Propno de Prcvidêncm de S~:rv1dorcs ll.llO 0,00 0.00 

Si\1.00 FINACE IIlO 20 1~ 2013 2012 

\ ':\ l.Oll ( li I) 0,00 0,00 0,00 

I.~ I l',.odu~ ik' ti" .\o/1\nn·e I// U 



MlJNICÍPIO DE SANTA MARIA DE JETIBÁ- E~ 

Ll~ l DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANI-. XOS DE M I::TAS FISCA IS 

RECEITA E DESPESA PREVmENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIOORE 

\1\11'- D~mon\lralivo 6 (I.RI·. an. -lo. ~2o. inci'o 1\'. alm..:a a) 

RI CFITi\ CORRI.NTI:S 

Receita de Co1111 ihu1çôc~ 

Pessoal Ct\ ti 
P..:,~oal M1h1cu 

I - ltECEI'L\S l>ltE\' IIH::\CI Í.IH.\S 

t tlnlubuu;:\n l);umnal do 1:\crclclo 

Pc-.sooll (_',,j) 

Pessoal Mll11:1r 
l ontnbuiçilo Pntronal de Excrdc10~ A lllCI'Iorcs 

l'c,:-.oal C1,il 
P~.· ... :-.oal M1l11ar 
t ltttra~ CoiUtlbue~tk-.. Prc\ idcJlcmn;l~ 

t'<nHfk!ll ... aç<itl Prc\ u.lcncaãna Clllrc RGPS e RPPS 
R\.!~c1ta Patnnuminl 
( )utra -; Hccclla" Co• rentes 
RllTITi\S DI Ci\1'11 i\ L 
\llenaç;io de llc1h 

1 Jutra' Rccc11a' de l'apnal 
RI 1'>\SSI.S 1'1\I'VIDLNCI/\RIOS 1'/\RA COBI·R IUR1\ 1>1 IH lllll 
l llll ROS AI'OR li AO RI'I'S 

\IJMINIS I Ri\(,' i\() 

I k:..pcsa ... Corrcnh: .... 
I >c ... pcs.a~ de Cnpual 
I'RI·.VIDi .Nt li\ SO<:Ii\1. 

Pcv .. oal Cl\ 1l 

l'e,,oal ~1l h1a1 

( >utra .... IJcspc~a .... Prc\ 1dcnc•ana~ 

2 -DESPESAS I>RE\' II)L'\ ( I Í.RL\<., 

( ompcnsac;:io i'rc\ldcm:~:lrin de 1\poscntadoria ~ cnt1c o RPPS ~o IHiPS 
ClHllp!.!nsaç;io J'rc,idcnc•âna de Pt!nsôc~ entre n RPPS ._. n R(d'\ 
RI SI.RVi\ 1>0 I(I'I'S 

2016 

21112 21113 

0,00 0.00 
0,00 11.00 

I 729 7X))U I 771! 11~.5~ 
II.IK) 0,00 
(1.()(1 0.00 
0,00 0.00 
0.011 0,00 

0.00 0.00 
0.00 0,00 
(I ou 0.00 

I '61 11},1' I MS I J69.55 
0.00 0.00 

'~<)~ -''.111 I 199 011,45 

201 2R•J IX 6X,90 

0.00 0,00 

0.00 0,00 

0.00 0.00 
0.00 0,00 

0.00 0,00 

2012 2013 

o (I() 0.00 
2 xc~x X1~J_; 2 IX<> 129,89 

59.20 I -i5.'J0 

0.00 0,00 
0,()() 0.00 
0.00 0,00 

0.00 0,00 
0,00 0.00 
0.00 0,00 
0,00 0.00 

~r'~~ 
cg~$wlvv 

Prefeito Municipal 

R$ 1.00 

2014 

0.00 
0,011 

I 877JX:lAf> 

0.00 
0.()(1 

0 ,00 
0,011 

0011 
0.00 

0.00 

183127:1.89 
0,0(1 

1 2'15 R-'0.87 
0.00 

0.00 
0.00 

0.00 
0,00 

0.00 

21114 

0.00 
_1 0 17 717.JX 

4 6.15.00 
0.()(1 

0,()(1 

0.()(1 

0.00 
0,00 

0.00 
0.00 



MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DE .JETIBÁ- E~ 

LEI D I ~ DIRL I'RIZES ORÇAMENTÁRIAS 
AN I· XOS DE METAS FI SCAIS 

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REG IM E PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 00 SERYIOORE~ 

"-\1F - Dcrnon~trati\ O 6 (I.RF. art. 4o. *2o. inciso IV. almca a) 

Exercício 

20 16 

2017 

20 18 

20 1'1 

2020 

2021 

2022 

]()~ _1 

2<1.'·1 

~(}~5 

2026 

2027 

2028 

2029 

2<1:10 

20.11 

20:11 

20.11 

21)'1) 

2036 

20.17 

20.18 

20.19 

20-10 

20-11 

20~2 

20·1.1 

2041 

2045 

2046 

20~7 

20-18 

2019 

2050 

2051 

2052 

::!wn 
205 1 

2055 

205(> 

2057 

2058 

2059 

2060 

2061 

20(!2 

206.1 

20M 

2065 

20M> 

2067 

201>8 

2069 

2070 

2071 

2on 

207.1 

207-1 

2075 

2076 

2077 

Receitas 
Previdenciárias 

(a) 

7 .2.10. 706.2'1 

7 761801.11 

8.4.16097.:\1 

10. 107 621.14 

10.859 210.(11 

I 1.3.12 0.10 16 

12101240.1-i 

12 (110 870.1(! 

11.075 7'10.81 

IJ.ü8181SY' 

14 418 918.<•' 

15 .12(1240. 18 

15 4892411.:\1 

15.6.10 6.10.8~ 

15 750 75.1.2X 

15 8.~(, ~69.91 

15907 li',XI 

15%1 ()09.7' 

lü.OOI 121.'111 

16.0.1·1 75X.X7 

16.055 68-1 77 

16.065.45·1.15 

16.06.1.00.1.22 

16.0.Jú 25J.r. I 

160 17 .105.9" 

15.%691'1.12 

15 95:1 92~.~0 

15?17615,10 

1·1 19~ 92-i.I>X 

10.950 521 "11 

10907 9705" 

10 882 6:11..'5 

lO &7-1 %.1.hl 

lO 89~ 500.1' 

lO 9.1'1 7.111.77 

li 011 567.12 

l i l i~ 900.&9 

1 1.2~8 71 ü.X I 

11 .41 6001.77 

11 .6 1& 8 1·1.2(> 

11 .859 257.87 

12 I.W 5~5.21 

12-161%5.18 

12.828 76~.'\(> 

IJ 2~2 :1.'11.(16 

1.1 70~ 98X.I ~ 

I ~ 219 lül.llO 

I~ 787 :16".'10 

15A I2 21~.11 

160% .. 161 <.7 

1 6.8~2.~&~ '\5 

17(15.1115.11 

18 5:12 1.11.12 

19A81 6~0.1<1 

20.505 177.2.' 

21 606 07X.D 

22 787.875.5-i 

24 .054 '\I'I.X7 

25 409 39R.IIl 

26857 .'6"'1 

28 ~02 77>' I 

.10.0511 16'\.7 1 

20 16 

Despesas 
Previdenc1ánas 

(b) 

I 029 -i11.95 

I 1)6 1>1 I 21 

I X I I 5 '7 1>1> 

(> '1'1 161>.0.1 

h "SX 18&.8.1 

~ lúX K.HL'iJ 

"" t,Nll J•>\19 
..,,f', '"'t) ... 

s 12.1 !1'18.05 

X L''J 2'>:\.IX 

X X6-l I'J:!,.l.l 

9 1-13 XOIJ . ~C) 

') 7'8 182.40 

1009~ ~15.J~ 

lO Hl b71 :i(l 

111 786 I 52.-.1 

lO 'J()() ~""'.9J 

li ~.i;'\ _q{~.97 

li 201 'lllX.I>X 

li 1116 ]111>.22 

li 1.16 X27 '10 

li 117 812 2:1 

li 5.18 728,78 

1161115'1.:15 

11 qr,ws.ox 
li ~ 75 48X .I.l 

li IH 11218 

1110:; llP.OO 

li 1-7 882 1>8 

108"1 111' (1(1 

111 -i(>11lHI,'S 

'11 71 'I'A8 

'I 1152 291> .~' 

X ú.10 1.\(, )7 

x 201 J.lx I 'I 

7 7X I 072 59 

" 161 1114,85 

I! 'li I 'l5.1 ,01 

<• -i25 I') 1.81 

h IL116X" 

-i707 7 1'.1~ 

5 110 I :!I.X5 

I 922 080, 11 

I q.l6.' 7,1 7 

I 178 810.'18 

1 INih~l .. 'l 

.l 161 166.'1!> 

2 X-i 7 1JII.(P 

~ 'ill7 OSh.XO 

'~'J-1 179JS 

2 o~'> .cn ~ -"' 

I 802.1> 1·1,21 

1 .;;~n X' 5.15 

I 182.80'1.18 

I 111'102'1 li 

I 011 '171.1>7 

XXI 051J..1.1 

_I, ll·lll.51 

l1~ -ôi 051J . .'O 

I'O,t!.lllrl ldt•2 

Resultado 
Previdenciáno 

(c) = (a- b) 

l 201 19~ 11 

11os 1xno 

.1 <•21.51>'1.1!8 

' X'8.25"iJ I 

I 0' I o.> I 78 

I 1611 111.1>5 

I li' OII 'Ih 

lh'6-il2.51 

"21:\ 521, 19 

" 5•'-1 7l6,32 

'i .882 111.09 

5.7 1 I 0'17,'11 

5.215 8711.78 

5 (l'i() 217. 18 

I '11118<1<1.88 

·I 727 62<>.80 

I'% 211.22 

I 728 -i52M 

I. 708 .856.87 

~I .627 ú?2. ~2 

I 521.271, 11 

I 105 091.29 

I 18(1 700.8'1 

·I' li 410,')') 

I 'ill'l 7<J I IJ 

161~128 . 10 

.1 (117 0.1:1.00 
7 6 ~ 11,70 

11.1 '12'1 'I') 

I 1'2 7X7.h7 

I X87 IW,'I2 

2 1X2 1105~ 

2 1107 6.52 70 

' 164 ll-11.22 

~ 05~ 058.92 

I 676 861.22 

5 :114 066.06 

(, 02(> 176.'10 

67'421971 

7 51 X(, IIJ 71 

X 120 21'1.(!5 

') 11>0 .l-i0.6'\ 

I o o 10 .'.10.02 

lO %1 ~ H).(>l 

li '121 621 11 

11')11'1915'1 

1.1 <)8-i 1 7~ . IN 

J.:; OX(, ,~,.U--1 

lh~"P '51""1 

17.~~2 ' I 1 .'16 

I R 7112 )12.'1'1 

20 022 201,2R 

21 405.0(>6.07 

22 X.'\'\ 2'10. ll 

:!..1 ·p i L2.'. 7' 

~) 97(, '\ 17 :!N 

27.ú57 J.r'.:! .l 

2'1 125 406,.11 

R$ 1.00 

Saldo Financeiro do 
Exercício 

(d)=(d Exercício anterior + c) 

1201 192 . .14 

6 606 . .179,51 

10227 9~9.22 

I I OX6 204,5.1 

18157n6 . .11 

n .no 417.96 

26 7.15Aô2.92 

.\14 11 'J75.~.l 

.16.:164 668.21 

~16 1 0 19 1.40 

47 164 9.17.72 

53047371,81 

58 778 42'1. 72 

61 .116 "25,2·1 

69 5.12.60~.()2 

71582.X21.20 

79.523.7li.OS 

84.15 U·li.SS 

89.0-17.561,10 

9.1.776. 11 .1,75 

98484 .970,62 

H>:1.1 12.592,8-1 

107 616.867,28 

11 2 .0~ 1 .96 1 .57 

116.522.662.46 

121.03-1.093,·15 

125.543 88~.87 

1:10 158 .. 112.<r 

13:1 175.355.97 

IJ.1 251.770.6' 

11.1.5?6 700.66 

131 ::!55.3'9,iY 

115 242.959.60 

1.16.665.7~ 7.27 

138 553 187,19 

140.9.15.3 17.74 

IH 8·12 970,44 

147 .107.(114.66 

151.361.673,58 

15ü.038.S:14,80 

16 u 72.600.86 

16 7 398 '177 ,76 

17-1 15.1.197.50 

181 671 844,2 1 

189.992.093.86 

199 152444.51 

209.192.774,5.1 

220154.215.17 

2n o78.8.18.Jo 

245010 832.89 

258 996.007,37 

27 1 082.:146,0 I 

290.120 097.75 

.107 762 .1 I 0,71 

126464.841.70 

141>.487.046,98 

367 892.1 1.1.05 

390 74 7 ·10.1.·18 

11 5.124.827,2 1 

~41 101.144,49 

468 758 277.72 

498.183684,13 



MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DE JETIBÁ- E~ 

LEI DL: DI RETRIZES ORÇAMENT ÁRI AS 
ANEXOS DE METAS FI SCAIS 

PROJEÇÃO ATU ARIAL DO RF:GIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIOORE~ 
2016 

\\ li . DcnHlll\ lrali\(l 6 (l RF art -lo ~ :!o inc i\o iV almca a) R$ I 00 

Receitas Despesas 

Exercício Previdenciárias Previdenciárias 

(a) (b) 

~078 3 1.805 6 15.X.> 51 X 5~6.111 

~079 :0.67~: 1(,,93 L~:' Jl) .' _;o 

2080 35.660 76~ ').i .>·11 I XS,ill 

20XI 3 7. 772."17(>,03 27-1 (>(,~ 00 

208~ 40 01 7 128.1>5 ~l'i . 771 .. 1X 

2081 ~2.~00.4 1 ' . .iS 161>61S.OI 

~OXI 4~ <)JO 507.21 1.:!6 ~ l' .O'J 

2085 47.61' 51\.i '(l 'li Xi~ ,71 

208(> 5046.U72.S' 6X or.7.1X 

Resultado Saldo Financeiro do 
Previdenciário Exercício 

(c)= (a- b) (d)=(d Exercício anterior + c) 

1 I 2N" 089 L\ 529 ~ 70 773,56 

~-~ .'!~X 55-Lh ~ 562 719.328.19 

~:' ."\16.57-t.l- 598 015'!02,36 

.17 I<JR 3 12.0> 6.15 534.2 14,39 

1<JROI J55 .17 675 .135.569.56 

12.2J."' 7 67:; l 71 i 569.336.9(1 

14 SO-l 162.1~ 762 173 -199.02 

1''2171X'i5 809 895 247.5-

-\() -~'>6.30" t1 860 ~9 1. 5 5~.91 

~//'~~4 
cg~3ta/vt; 

Prefeito Municipal 

h(! l'mdii\Ú<'' de .\o/111'111'<' 1.1/11 



AMF- Tabela VIl (lrf. art. -1°. *2''. inciso li) 

Tributo 1\l oda lidade 

Total 

''''nHo d._• ~tÍ/111/JI\Ira~ún ,1\·/m,mra' J'til)f~t·o, 

MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DE JETIBÁ - E~ 
LLI DI:- DIRL1 RILI.~ ORÇA 'v1El\ I ARIAS 

ANEXOS DE MeTAS FISCAIS 
Estimativa e Compensação da Renúncia da Receita 

2016 

SETOR I PROGil\1.\ / llL\EFI('I,\IliO 
RENÚNC IA DE RECEITA PREVISTA 

2016 

0.00 

0.00 

/",igmo 1 ~t~· I 

1017 

0.00 

0,00 

\) ~~ 
~§ ~ 
~~ ~ 

it ~ 

2018 

RS 1.00 

Compensação 

0.00 

0.00 -
-----

/: \I l'nH.Iurlie' dt· ';ofl\, ttrc /_J 1 )_l 



MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DE JETIBÁ - ES 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 
2016 

AMF - Tabela VIII (lrf, art. 4°, §2°, inciso V) 

EVENTOS Valor Previsto p ara 2016 

Aumento Permanente da Receita 

(-)Transferências ConstitUJcionais 

(-) Transferências ao FUNDES 

Saldo Final do Aumento Peermanente da Rece1ta (I) I 
Redução Permanente de Despesa (11) I 
Margem Bruta (111) = (I) + (11 ) I 
Saldo Utilizado Margem Bruta (IV) 

Novas DOCC (Despesa Obrigatória de Carater Continuado) 

Novas DOCC geradas PPP (Parceria Público-Privada) 
Margem Liquida de Expansão de DOCC (V)= (111 - IV) I 

R$ 1.00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0.00 

Com base nas receitas arrecadadas no Primeiro Trimestre de 2015, onde a receita do municipio de Santa Marai de 
Jet iba vem de forma gradativa apresentado queda. 

Sistema de Admmistraçi!ío de Fmanças Publicas Págma 1 de 1 

~~~ 
cg~$~ 
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MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DE JETIBÁ - ES 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXOS DE METAS 
DEMONSTRATIVO DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

2016 
001 - Povo Mais Saudável 

OBJETIVO: Ampliar e qualificar a rede de atendimento de saúde, no que tange à sua infraestrutura e seus serviços de saúde e de 
gestão, bem como as suas políticas de promoção e de prevenção. Proporcionar condições para melhor qualidade de v ida e saúde à 

AÇÃO DESCRIÇÃO UN. META FINANCEIRO RESULTADO ESPERADC 

2.002 Atenção primária em saúde Un1dade 1 .00 400 000,00 Equ1pes de Estratégia de Saúde 
da Família implantadas 

2.005 Média e alta complexidade em saúde Percentual 1,00 7.500.000,00 Serviços de média e alta 
complexidade reoulados 

Total Grupo 7.900.000,00 

002 - Educação para o futuro 

OBJETIVO: Universalizar o acesso à educação, garantindo a qualidade do ensino. 

AÇÃO DESCRIÇÃO UN. META FINANCEIRO RESULTADO ESPERADC 

1.013 Construção, reforma e ampliação de unidades de Unidade 1,00 400.000,00 Escolas construídas, reformadas 
educacão infantil ou ampliadas 

2.015 Manutenção da educação infantil Percentual 1,00 200.000,00 Rede de educação infantil 
mantida 

2.016 Manutenção da educação básica Percentual 1,00 1.000.000,00 Rede de educação básica 
mantida 

Total Grupo 1.600.000,00 

003 - Proteger e incluir 

OBJETIVO: Atuar com ações que busquem a autossustentabilidade dos cidadãos, mediante políticas públicas que promovam a 
inclusão social, tais como capacitação, moradia, assistência social e inserção no mercado de trabalho. 

AÇÃO DESCRIÇÃO UN. META FINANCEIRO RESULTADO ESPERADC 

2.020 Proteção social básica Percentual 1,00 200.000,00 Serviços programas e projetos 
Implementados e/ou mantidos 

2.024 Proteção social de alta complexidade Percentual 1,00 50.000,00 Serviços, programas e projetos 
ImPlementados e/ou mantidos 

Total Grupo 250.000,00 

004 -Semeando desenvolvimento 

OBJETIVO: Fomentar o desenvolvimento econômico, potencializando as vantagens competitivas do município e incentivando a 
inovação, o empreendedorismo e a maior qualificação do capital humano, de forma a ampliar as oportunidades de traba lho e de renda 

AÇÃO DESCRIÇÃO UN. META FINANCEIRO RESULTADO ESPERADC 

1.038 Apoio ao cooperativismo e ao associativismo Percentual 1,00 330.000,00 Associações e cooperativas 
ligadas ao setor agropecuário 
apoiadas 

Total Grupo 330.000,00 

009 - Vida servidor 

OBJETIVO: Desenvolver ações que permitam manter o quadro de servidores motivado, capacitado e comprometido com a melhoria da 
prestação de serviços para a sociedade. 

AÇÃO I DESCRIÇÃO 
. I UN. I 

1.082 I Tre1namentos e capacitações I Percentual I 
Total Grupo 

I Total Geral 
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META I FINANCEIRO I RESULTADO ESPERADC 

1,001 40.000,001 Servidores capacitados 

40.000,00 

10.1 20.000,00 
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